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Aos onze dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito, às quatorze horas, no Teatro 1 

Moacyr Scliar,  3º andar do  prédio nº 2 da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto 2 

Alegre, Porto Alegre, Rio Grande do Sul, realizou-se sessão solene e sessão ordinária do Conselho 3 

Universitário , com a presença de sua Magnificência a Reitora, Lucia Campos Pellanda, presidindo 4 

esta sessão; sua Senhoria a Vice-Reitora, Jenifer Saffi, compondo a mesa; dos senhores 5 

representantes titulares ou suplentes: Márcia Rosa da Costa, Airton Tetelbom Stein, Débora 6 

Fernandes Coelho, Leandro Mateus Silva de Souza, Alessandra Dahmer, Fernando Ricardo 7 

Gavron, Sandrine Comparsi Wagner, Elizabeth de Carvalho Castro,  Alessandra Dartora da Silva, 8 

Kellen Cristhinia Borges de Souza, Marcelo Menna Barreto Schwancke, Mariane Borba Monteiro,  9 

Letícia Pacheco Ribas, Isabel Cristina Kasper Machado, Mônica Maria Celestina de Oliveira, 10 

Luciano Costa Blomberg, Mariana Gonçalves Boeckel, Tanira Alessandra Silveira Aguirre, Sandra 11 

Manoela Dias Macedo, Elizandra Braganhol, Aline de Souza Pagnussat, Cícero Armídio Gomes 12 

Dias, Silvio Cesar Cazella, Cristiane Valle Tovo, Catarina Bertaso Andreatta Gottschall, Marilda da 13 

Cruz Fernandes, Alcyr Alves de Oliveira Jr., Juliana Silva Herbert, Túlio Meyer Graziottin, Paulo 14 

Ricardo Gazzola Zen, Ana Amélia Antunes Lima, Simone Schneider Amaral, Rodrigo Della Méa 15 

Plentz, Mauriceia Cassol, Carla Maria de Martini Vanin, Sheila Bünecker Lecke, Graziela Brusch 16 

Brinques, Pedro Bandeira Aleixo, Clarissa de Antoni, Alice de Medeiros Zelmanowicz, Michel 17 

Pereira Oliveira, Ariel Castro Bacchieri Farias, Vinicius Lunkes Cezar, Felipe Grillo Pinheiro, Magno 18 

Carvalho de Oliveira, Kelton Leal Camargo, Rafaela Martins Alvariz, Lucimara da Silva Rocha, 19 

Maria Cláudia Moraes Leite, Giulia Souza da Costa e Gabriel Garcia. Ausências justificadas de 20 

membros titulares e suplentes: Ana Cláudia Souza Vazquez, Fabiana de Oliveira, Arlete Hilbig, 21 

Gisele Alsina Nader Bastos, Carolina Pereira Kechinski, Cleidilene Ramos Magalhães, Ana Boff de 22 

Godoy e Isabela Beraldi Esperandio. Os seguintes membros titulares não compareceram e não 23 

foram representados por suplentes: Simone Morelo Dal Bosco, Graciele Fernanda da Costa Linch, 24 

Maria Eugênia Bresolin Pinto, Renata Padilha Guedes, Tânia Maria Rohde Maia, Gabriel Ramos 25 

dos Santos, Atila Ferreira Tresohlavy, Tais Flôres Nunes Campagnoli, Tielly Leão Lara, Andressa 26 

Hoffmann, Diônio Roque Kotz e Eduardo José Centeno de Castro. 1ª parte – sessão solene em 27 

homenagem aos servidores docentes e técnico-administrativos que completaram 10, 20, 25 e 28 

35 anos de atividades na instituição. Mestre de Cerimônias, Miriam Bortolaci. O Coordenador 29 

do Departamento de Administração de Pessoas, Fernando Gavron, foi convidado a compor a 30 

mesa. A solenidade teve início com apresentação de três peças musicais pelo Coral UFCSPA, sob 31 

a regência do maestro Marcelo Rabello, com o tema Música, Resistência, Liberdade. A seguir, 32 

Fernando Gavron fez seu discurso enaltecendo as qualidades de cada um dos servidores e sua 33 

contribuição para o crescimento da Universidade. Manifestou a satisfação da Pró-Reitoria de 34 

Gestão com Pessoas em promover atividades em prol dos servidores neste mês comemorativo e 35 



 

 

comentou as ações que serão realizadas ao longo do mês. Na sequência, os servidores foram 36 

nominados e convidados a receber seus certificados na mesa diretora: a) pela passagem de 10 37 

anos de atividades, Adriana Vial Roehe, Alcyr Alves de Oliveira Júnior, Alethéa Gatto Barschak, 38 

Andréa Oxley da Rocha, Cassiano Teixeira, Cristine Souza Goebel, Eduardo Coimbra Farias, Eliane 39 

Goldberg Rabin, Flávia Maciel Ribeiro, Gilson Martins Terragno, Giuliano Rizzotto Guimarães, 40 

Graziella Cé, Jorge Amilton Höher, Josué Almeida Victorino, Juliana Faé, Kelton Leal Camargo, 41 

Leandro Mateus Silva de Souza, Liane Cristine Elsenbach, Lisiane Wandscheer, Luciani Fernandes 42 

Spencer, Luís Henrique Telles da Rosa, Márcio Irineu Viel, Marília Remuzzi Zandoná, Maristela 43 

Pasin, Marlise de Castro Ribeiro, Newton Roesch Aerts, Olívia Barros de Freitas, Paulo Guilherme 44 

Markus Lopes, Rodrigo Della Méa Plentz, Solange Padilha Ortiz, Thiago Seidel Monteiro e Vinícius 45 

Lunkes Cezar; b) pela passagem de 20 anos de atividades, Antônio Rogério Proença Tavares 46 

Crespo; c) pela passagem de 25 de atividades, Alberto Antônio Rasia Filho, Antônio Nocchi Kalil, 47 

Carlos Roberto Schwartsmann, Cláudio Telöken, Eva Gomes Rosa, Maria Isalete Neumann e 48 

Marília Maria dos Santos Severo; d) pela passagem de 35 anos de atividades, José Eduardo 49 

Winter. Finalizando a solenidade, a senhora Presidente abordou as críticas sofridas ao serviço 50 

público como um todo e destacou que as universidades federais são exemplos de instituições 51 

públicas que funcionam; salientou que é preciso encontrar motivos para celebração, alegrias e 52 

contentamento. Saudou a todos os servidores nas pessoas dos homenageados e conclamou a 53 

união pela defesa da universidade, necessária para a construção de um mundo melhor, mais 54 

justo, pacífico, solidário e humano. A sessão solene foi encerrada às quatorze horas e quarenta 55 

e cinco minutos. 2ª parte – sessão ordinária, com início às quinze horas. 1. Aprovação das atas 56 

das sessões ordinárias de 02/08/18 e de 06/09/18 e a ata da sessão extraordinária de 16/06/18. 57 

Com relação à ata de 02/08/18, a docente Cláudia Thompson solicitou adequações  a partir da 58 

linha 438 até o final. O texto foi revisado. Com relação à ata de 16/08/18, a conselheira suplente 59 

Raquel Dibi informou que esteve presente, mas não assinou o livro, e a conselheira titular Arlete 60 

Hilbig justificou sua ausência. Sem outras manifestações prévias ou expressas nesta sessão, todas 61 

as atas citadas foram aprovadas. 2. Aprovação de proposta de normativa para bolsas 62 

institucionais. Os conselheiros receberam previamente a proposta de resolução encaminhada 63 

pela Pró-Reitoria de Planejamento. A Câmara de Legislação e Normas entregou parecer, o qual 64 

foi lido na íntegra pela senhora Presidente. A seguir, efetuou breve histórico informando que 65 

solicitou à Profa. Alessandra Dahmer a elaboração desta proposta porque há possibilidade de 66 

recebimento de recursos que necessitarão ser empenhados até o dia 14 de novembro, e como a 67 

gestão tinha o projeto de ampliação de bolsas institucionais a norma possibilitaria essa aplicação. 68 

Justificou que, por isso, a proposta foi trazida diretamente à plenária para esse edital. 69 

Posteriormente, para um próximo edital, a norma poderia ser reavaliada pela Câmara. A Profa. 70 

Alessandra Dahmer complementou informando que existem outras questões emergenciais que 71 

surgiram na última semana. Citou portaria que impossibilita a terceirização de cargos que existam 72 

na instituição, mesmo que não haja a vaga, como por exemplo técnico em edificações, que está 73 

em processo de contratação terceirizada em função do número de obras. Será possível contratar 74 

porque o processo foi iniciado antes da vigência da portaria. Com a regulação sobre bolsas, será 75 

possível suprir áreas críticas com bolsas de apoio técnico, como engenharia e NTI. Além disso, os 76 

órgãos de controle têm manifesto a necessidade desta normativa. A senhora Presidente sugeriu 77 

que fossem acatadas todas as sugestões da CLN. A Profa. Catarina Gottschall manifestou-se 78 

preocupada com a possibilidade de acúmulo de bolsas expresso no capítulo IV, art. 13. A Prof. 79 

Alessandra Dahmer informou que se basearam em normativas de outras instituições e que 80 



 

 

entenderam que a instituição não deveria vedar o acúmulo de bolsas que não fossem vedados 81 

na origem. A conselheira Giulia Costa se referiu a necessidade de reavaliação da expressão 82 

“transferência do conhecimento acadêmico”, no capítulo I, art. 7º, III, por compartilhamento. A 83 

Profa. Alessandra Dahmer informou que seria revisto de acordo com as definições da extensão. 84 

Em consideração à manifestação da Profa. Catarina Gottschall, o item “possibilidade de acúmulo 85 

de bolsas” foi votado e aprovado, desde que que não haja vedação de acúmulo na origem. A 86 

seguir, a aprovação a norma foi votada com a inclusão das sugestões da CLN e foi aprovada pela 87 

plenária. Resolução nº 45/2018. 3. Aprovação das diretrizes para a Comissão de Espaço Físico – 88 

proposta de readequações nos espaços para docentes, salas de aulas e laboratórios. A Profa. 89 

Alessandra Dahmer retomou o histórico da apresentação efetuada na sessão de 6 de setembro 90 

de 2018, relembrando todas as diretrizes que foram citadas naquela oportunidade. Destacou a 91 

necessidade de o Conselho Universitário definir diretrizes para os seguintes itens, 92 

exemplificando-os: setorização da distribuição dos espaços para docentes, com alocação de salas 93 

em áreas próximas quando possível; distribuição equânime de espaços de trabalho para 94 

docentes e mobiliário;  estações de trabalho compartilhadas para docentes com carga horária de 95 

20h; salas para docentes responsáveis pelos laboratórios de pesquisa no prédio 3; destinação de 96 

um espaço compartilhado para docentes dos Departamentos de Pediatria, Ginecologia e 97 

Obstetrícia, Clínica Cirúrgica e Clínica Médica (excluindo os professores do Departamento de 98 

Clínica Médica em regime de DE e que já ocupam espaços destinados aos docentes). As Profas. 99 

Kellen de Souza, Elizabeth Castro, Paulo Zen e Letícia Ribas efetuaram questionamentos. 100 

Encerrados os esclarecimentos, cada item apresentado foi votado e aprovado por maioria dos 101 

conselheiros. Resolução nº 46/2018. A Profa. Marilda da Cruz Fernandes se manifestou contrária 102 

à aprovação do item “setorização da distribuição dos espaços para docentes, com alocação de 103 

salas em áreas próximas quando possível” e “distribuição equânime de espaços docentes”, 104 

solicitando registro em ata do voto contrário. A Profa. Elizabeth Castro questionou se o resultado 105 

do trabalho da Comissão de Espaço Físico será apresentado ao Conselho posteriormente as 106 

revisões. A Profa. Alessandra Dahmer informou que sim, que existem diferentes etapas de análise 107 

cuja aprovação final será do Conselho Universitário. Reiterou que o e-mail da Comissão de Espaço 108 

Físico permanece ativo para envio de sugestões. O Prof. Túlio Graziottin questionou sobre o 109 

espaço existente para o Departamento de Clínica Cirúrgica na Irmandade Santa Casa. A Profa. 110 

Alessandra Dahmer comentou sobre reunião realizada na última semana; que o espaço onde se 111 

localizava a pós lato sensu será ampliado para sala de reuniões; que a localização permanecerá 112 

provisoriamente no 7º andar, que futuramente contará com elevador; e que após a reforma que 113 

está sendo efetuada por aquela instituição está previsto um andar para as atividades de ensino. 114 

4. Aprovação de eleições para Coordenações de Cursos de Graduação e Chefias de 115 

Departamentos. A Profa. Márcia Costa apresentou o cronograma de eleições proposto pela Pró-116 

Reitoria de Graduação, para ambos os cargos, e informou sobre a necessidade de indicação da 117 

Comissão Eleitoral pelo Conselho para o processo relativo às coordenações de cursos. A seguir, 118 

o cronograma foi amplamente discutido e a plenária deliberou em aprovar as datas de início e 119 

fim do processo eleitoral e que as datas intermediárias, sobre as ações pertinentes ao processo, 120 

sejam ajustadas pela Comissão Eleitoral. Coordenações de cursos: lançamento do edital em 121 

17/10/18, homologação dos resultados em 27/11/18; Chefias de departamentos: lançamento do 122 

edital em 29/10/18, envio dos resultados à Reitoria em 07/12/18. Na sequência, foram indicados 123 

os seguintes integrantes para a Comissão Eleitoral do processo relativo às Coordenações de 124 

Cursos: docentes Luciano Costa Blomberg, Mirko Salomón Alva Sánchez e Sandrine Comparsi 125 



 

 

Wagner, como titulares; Poliana Deyse Gurak, Joana Corrêa de Magalhães Narvaez e Mellina da 126 

Silva Terres, como suplentes; técnico-administrativos Elizângela Zaniol como titular; Magda 127 

Rosane de Vargas Schardosim e Niciane da Rosa como suplentes; discentes Luiz Felipe Castro 128 

como titular, Giulia Souza da Costa e Gabriel Garcia como suplentes. Resolução nº 47/2018. Na 129 

sequência, a Profa. Márcia Costa informou que recebeu pedidos de divisão de departamentos. 130 

Como a discussão é complexa, o assunto será analisado e incluído no próximo ano, por ocasião 131 

da revisão dos temas pertinentes ao Estatuto e ao Regimento Geral. 5. Indicação de Comissão 132 

para revisão do Plano de Desenvolvimento Institucional para o quadriênio 2019-2023. A 133 

senhora Presidente informou sobre a necessidade de revisão do PDI para o quadriênio 2019-2023 134 

e comentou que a última comissão foi formada por sete integrantes (5 docentes, 1 técnico e 1 135 

discente). Aberto às indicações, a senhora Presidente sugeriu o nome de Evelise Fraga para 136 

coordenar os trabalhos da Comissão e foram apresentados os seguintes nomes: docentes Simone 137 

Amaral, Deisi Vidor, Kellen de Souza, Carolina Kechinski, Paulo Zen, Rodrigo Plentz, Silvio Cazella 138 

e Cleidilene Magalhães. Técnicos Mago de Oliveira, Karina Nascimento e Isabela Esperandio. 139 

Discentes Giulia Costa, Luís Furtunato e Tielly Lara. O Prof. Rodrigo Plentz sugeriu que entre os 140 

docentes fossem escolhidos professores identificados com ensino, pesquisa e extensão. Declinou 141 

de sua indicação. As indicações para docentes foram votadas com os seguintes resultados: Deisi 142 

Vidor, 20 (vinte) votos; Kellen de Souza, 13 (treze) votos; Carolina Kehcinski, 02 (dois) votos; Paulo 143 

Zen, 29 (vinte e nove) votos; Silvio Cazella, 05 (cinco) votos; Cleidilene Magalhães, 17 (dezessete) 144 

votos; Simone Amaral, 18 (dezoito) votos. Ao final, a Comissão ficou composta da seguinte forma: 145 

I – docentes: Deisi Cristina Gollo Marques Vidor, Paulo Ricardo Gazzola Zen e Simone Schneider 146 

Amaral; II – técnico-administrativos: Magno Carvalho de Oliveira, Karina Nascimento e Isabela 147 

Esperandio; III – discentes: Giulia Souza da Costa, Luis Fillipy Furtunato e Tielly Leão Lara. 148 

Resolução nº 48/2018. 6. Relatos e Informes. A senhora Presidente informou sobre a 149 

necessidade de cadastro obrigatório de projetos com uso de recursos genéticos ou biológicos no 150 

SISGEN – Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional 151 

Associado, até o dia 5 de novembro, sob risco de multa para o pesquisador e para a instituição. 152 

A UFCSPA disponibilizou computadores com o programa previamente instalado, na sala 402 do 153 

prédio 3. A Profa. Jenifer Saffi comentou que os pesquisadores não podem deixar para fazer o 154 

cadastro no último dia porque o processo  é complexo, sugerindo que os pesquisadores o façam 155 

com a máxima celeridade. O Escritório de Projetos está disponível para esclarecer dúvidas sobre 156 

o preenchimento. A Profa. Elizandra Braganhol informou que fez curso de capacitação e salientou 157 

que o cadastro tem grande impacto sobre os projetos de inovação. Destacou que o registro é 158 

sobre todo tipo de material genético brasileiro (bactérias, fungos, vírus, proteínas, moléculas com 159 

conhecimento tradicional agregado). Trabalhos de mestrado e doutorado também são passíveis 160 

de registro. A orientação recebida foi de que o cadastro seja feito em todas as hipóteses para se 161 

evitar a aplicação de multa. A seguir, a senhora Presidente relatou os seguintes tópicos: 162 

orçamento, Emenda Constitucional 95, fontes próprias e projeto Pólos Tecnológicos. 163 

Inicialmente, informou de que forma é composto o orçamento da universidade, exemplificando 164 

despesas de capital e custeio e as fontes de recursos; demonstrou os valores orçados pela União, 165 

decrescentes no período de 2015 a 2018, informando que para 2019 estão previstos R$ 22 166 

milhões. A seguir, comentou os artigos constitucionais revisados pela Emenda n. 95 e ressaltou 167 

as seguintes consequências para a instituição: congelamento dos gastos, com custos crescentes 168 

(somente para manutenção, haverá um aumento de custos vinculados à expansão dos últimos 169 

anos); muitos cursos foram implementados e a cada ano aumentam o número de turmas, até 170 



 

 

atingir o número de vagas programadas, ou seja, o sistema continuou a crescer. Com relação à 171 

folha de pagamento, no momento em que for atingido o teto de gastos, haverá congelamento 172 

das progressões e vedação de novas contratações. Informou que algumas universidades já 173 

receberam demanda do MEC para usar custeio para a folha de pagamento. Com relação à 174 

assistência estudantil, informou que há implantação progressiva da reserva de vagas; a cada ano 175 

um número maior de alunos com necessidades de assistência estudantil ingressa na 176 

universidade; não só o PNAES não foi corrigido, como sofreu uma redução de verbas; a situação 177 

é crítica na maioria das universidades do país. Por fim, comentou a questão sutil da redação da 178 

emenda que coloca limite de gastos sem discriminar a fonte e criou um problema sui generis para 179 

os esforços da instituição em buscar recursos externos, salientando que quaisquer fontes de 180 

arrecadação própria (serviços que a universidade presta, verbas de projetos institucionais 181 

financiados por órgãos internacionais, outras arrecadações) também estão sujeitas a este limite. 182 

Finalizando, discorreu sobre os Polos Tecnológicos e os esforços que a instituição fez para dar 183 

seguimento ao projeto da Profa. Cláudia Thompson, discorrendo sobre os obstáculos existentes 184 

que culminaram na decisão de devolução de recursos ao Banco Mundial em virtude de alto risco 185 

de prejuízo ao orçamento de custeio da universidade, medida que se comprovou acertada em 186 

decorrência da recente portaria SOF 9420, de 14/09/18, que efetuou a troca das fontes de 187 

recursos 50 e 80 (recursos próprios) para reduzir o déficit das fontes 56 e 69, comprometendo os 188 

valores de superávit financeiro e histórico da instituição. Demonstrou que a avaliação de risco foi 189 

precisa, pois realmente houve o recolhimento de recursos. Se o valor do projeto estivesse na 190 

conta, seria retirado e, além de sair do orçamento da instituição, ainda seria necessário indenizar 191 

o Banco Mundial. O Prof. Túlio Graziottin manifestou que, por ocasião da sessão anterior, 192 

entendeu o desespero da professora querendo fazer a pesquisa. Opinou que não haveria como 193 

não atuar politicamente. Sugeriu que após as eleições seja formada uma comissão de alto nível 194 

para apresentar uma proposta ao Ministro da Casa Civil. A senhora Presidente comentou que, 195 

para além do projeto, trata-se da sobrevivência da instituição, que seria necessária a revogação 196 

da citada Emenda Constitucional. O discente Gabriel Garcia se solidarizou com a gestão por ter 197 

evitado o pior, opinando que é um projeto perverso de desmonte das instituições e do país, e 198 

que este é um momento de união. A Profa. Elizandra Braganhol refletiu que, como integrantes 199 

da universidade pública federal, é necessário que se tenha consciência do papel de formadores 200 

de opinião, defendendo a universidade pública como ente que faz pesquisa e inovação. A senhora 201 

Presidente salientou que deve ser feita uma agenda positiva, mostrando a sociedade a 202 

importância da universidade pública. A Profa. Alice Zelmanowics sugeriu que esse movimento 203 

seja feito no dia C da Ciência. 7. Outros assuntos. 7.1 A senhora Presidente apresentou texto 204 

proposto pela conselheira Ana Boff de Godoy para moção do Conselho Universitário em defesa 205 

da democracia e dos direitos fundamentais. Após leitura integral do texto, os conselheiros 206 

fizeram sugestões de adequações e a moção foi aprovada com o seguinte teor: “Moção em 207 

defesa da manutenção da democracia e dos direitos fundamentais. A Constituição da República 208 

Federativa do Brasil completou, no último dia 5, exatos 30 anos de sua promulgação. A 209 

Constituição Cidadã, como ficou conhecida, é símbolo da democracia em nosso país, anunciando, 210 

já em seu artigo primeiro, que todo poder emana do povo. Ao Estado, constituído por 211 

representantes eleitos pelo povo, são delegados (no artigo terceiro) os objetivos de construir uma 212 

sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a 213 

marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos, sem 214 

preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. O 215 



 

 

Estado deve (segundo o artigo quinto) assegurar direitos fundamentais a toda cidadã e todo 216 

cidadão, entre eles, a igualdade de direitos entre homens e mulheres; a livre manifestação do 217 

pensamento; a livre expressão de atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 218 

além de garantir que ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 219 

degradante. Especificamente em relação ao motivo de ser desta Universidade, a Constituição 220 

garante (no artigo 205) que a educação é direito de todos e dever do Estado, que será promovida 221 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 222 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Estão assegurados (no 223 

artigo 206), a gratuidade do ensino público; a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 224 

o pensamento, a arte e o saber; o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; a gestão 225 

democrática do ensino público; a garantia de padrão de qualidade; a valorização dos profissionais 226 

da educação, garantidos os planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público 227 

de provas e títulos. Desde sua promulgação, em 1988, os princípios fundamentais da Constituição 228 

vêm sendo buscados, sendo que grandes avanços foram conquistados nos últimos 15 anos, a 229 

exemplo desses avanços temos Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre. 230 

Completamos, nesse ano de 2018, 10 anos de existência como Universidade e nos destacamos 231 

como uma instituição de excelência acadêmica nacionalmente reconhecida. Tal excelência se faz 232 

possível graças ao nosso corpo docente, aos nossos técnicos administrativos, às pesquisas 233 

desenvolvidas e à formação de nossos estudantes. Entregamos à sociedade novos e competentes 234 

profissionais da saúde, novas formas de tratamento, novos medicamentos. Mas entregamos, 235 

também, à sociedade, cidadãos e cidadãs conscientes de seu papel e da importância de olhar o 236 

outro com respeito e humanidade. Isso porque nossa UFCSPA se empenha em, mais do que 237 

respeitar a Constituição naquilo que lhe compete, respeitar a todos os seus sujeitos em toda a sua 238 

diversidade. A isso chamamos UniDiversidade. A excelência que alcançamos e o retorno que 239 

damos à sociedade é, então, mérito nosso, sim. Mas, mesmo com toda nossa vontade e empenho, 240 

não a alcançaríamos se não tivéssemos, à nossa disposição, as condições necessárias para tanto 241 

e que, como apontado pela Constituição, cabe ao Estado garantir. Até 2016 vinham sendo 242 

garantidas não só as condições necessárias para o desenvolvimento de nossas atividades 243 

acadêmicas, para a melhoria da nossa infraestrutura física, para a compra de equipamentos e 244 

materiais, para o auxílio estudantil, mas também para a nossa expansão – o que nos permitiu 245 

partir de um único curso de Medicina para a oferta de mais 15 cursos superiores. No entanto, a 246 

Emenda Constitucional nº 95 nos impôs severas restrições, fazendo-se necessário abandonar 247 

projetos, ampliações e melhorias. Tal emenda se apresentou como uma fissura em nossa 248 

caminhada democrática, uma vez que apresentada em um momento de instabilidade e 249 

implementada sem a concordância do povo. As eleições se aproximam de sua reta final e cabe a 250 

nós, membros do Conselho Universitário, refletir junto com a nossa comunidade acadêmica e com 251 

toda a sociedade sobre o risco de uma ruptura do processo democrático e da derrocada dos 252 

direitos fundamentais, entre eles o da educação pública e de qualidade. Como conselheiros 253 

universitários, temos o dever de alertar para o perigo de desmantelamento de tudo o que foi 254 

construído e aprimorado no sistema de educação brasileiro e que tem, ainda, um longo caminho 255 

a ser percorrido até que se atinja o ideal almejado pela própria Constituição. Igualmente, não 256 

podemos aceitar a manutenção da Emenda Constitucional nº 95, que congela o investimento na 257 

educação por 20 anos. Não podemos concordar com a generalização do Ensino à Distância nas 258 

graduações da área da saúde. Não podemos concordar que a culpa sobre as falhas no sistema de 259 

ensino recaia sobre o professor, que os docentes sejam desqualificados e obrigados a exercer sua 260 



 

 

função de forma automatizada, como meros reprodutores de informações, impedidos de exercer 261 

seu juízo crítico e de provocar reflexão, a busca por novos caminhos – quando sabemos que o 262 

avanço em qualquer campo do conhecimento, até mesmo entre as ciências mais duras, exatas e 263 

tecnológicas, requer curiosidade, dúvida, questionamento e coragem para buscar novas soluções. 264 

Não podemos concordar com a terceirização da educação pública, com fim do plano de carreira 265 

docente e de técnicos, com o fim do investimento estudantil. Não podemos concordar, portanto, 266 

com supressão do artigo 206 de nossa Constituição, aqui já evocado, e tampouco com o 267 

apagamento dos princípios e direitos fundamentais que a norteiam. Assim, a Universidade, sendo 268 

desde seus primórdios um espaço de pluralidade de saberes e sujeitos, reafirma seu compromisso 269 

com a democracia e com o cumprimento dos princípios que regem nossa carta magna, pois 270 

compreende que não se pode construir conhecimento sem que se pressuponham valores 271 

fundamentais, como a liberdade, a humanidade e o respeito à pessoa. A Universidade pública é 272 

fundamental para o desenvolvimento e soberania do país e deve fazer parte do processo de 273 

definição de políticas nacionais para a educação e a ciência.” 7.2 A senhora Presidente 274 

comunicou medida implementada pela PROAD para redução de custos e melhoria da qualidade: 275 

a implementação de contrato de manutenção contínua de equipamentos, com vários 276 

equipamentos listados que serão objeto de manutenção preventiva. 7.3 A Profa. Alice 277 

Zelmanowics solicitou que o Conselho faça uma recomendação formal de repúdio a quaisquer 278 

manifestações de violência, para que todas as instâncias estejam atentas e promovam trabalho 279 

educativo e preventivo no desenvolvimento de uma cultura de paz e não violência. A senhora 280 

Presidente sugeriu que a Profa. Alice Zelmanowics escrevesse uma nota sobre a cultura da paz, 281 

contra a violência no âmbito da instituição. O Conselho aprovou a sugestão e deixou o tema pré-282 

aprovado para fins de divulgação na comunidade interna. 7.4 A senhora Presidente comentou o 283 

emocionante encontro dos formandos da turma de 1968, realizado nesta data. 7.5 A Profa. 284 

Alessandra Dahmer informou que será lançado chamamento público para convênios de estágio, 285 

que possibilitará que os estágios sejam feitos somente com o termo de compromisso. Haverá um 286 

“Saiba Mais” a respeito. O conselheiro Magno Oliveira complementou informando que o 287 

chamamento público será feito para as instituições que queiram realizar convênio. 7.6 A Profa. 288 

Jenifer Saffi informou que no dia 31 de outubro será realizado o 1º Seminário de 289 

Internacionalização da UFCSPA, com início às 9h. Comentou brevemente a programação e 290 

estendeu o convite a todos. 7.7 Sem outros assuntos a tratar, a senhora Presidente agradeceu a 291 

presença e a participação de todos e encerrou a sessão às dezesseis horas e trinta minutos. Para 292 

constar, eu, Miriam Bortolaci, Secretária dos Conselhos Superiores, lavrei a presente ata que, 293 

após lida e aprovada pelos Conselheiros, será assinada pela senhora Presidente desta sessão e 294 

por mim. 295 
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